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HABEAS  CORPUS.  CRIMES,  EM  TESE,  DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE 
ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO.  EXCESSO 
DE PRAZO  PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOBSERVÂNCIA. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
EXCESSIVO  NÚMERO  DE  DENUNCIADOS. 
AGUARDO  DA APRESENTAÇÃO  DE  TODAS 
AS  PEÇAS  DE  DEFESA  PRELIMINAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

Os prazos estabelecidos para os atos processuais 
não são absolutamente rígidos, sendo que a sua 
superação,  por  si  só,  não  leva  imediata  e 
automaticamente  ao  reconhecimento  do 
constrangimento ilegal  por excesso de prazo na 
formação da culpa.

Segundo  iterativa  jurisprudência  dos  Tribunais 
Superiores,  a  complexidade  da  causa,  aferível 
diante do elevado número de réus, entre outros 
motivos,  é  motivo  suficiente  para  justificar  a 
demora na instrução processual. 

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba,  por  unanimidade,   em DENEGAR A ORDEM,  NOS TERMOS DO 
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VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  manejado 

pelo Bel.  Henrique  Tomé  da  Silva em  favor  de  Crisalda  Magalhães  da 
Costa,  apontando como autoridade coatora o  Juízo de Direito da Vara de 
Entorpecentes da comarca de Campina Grande.

Em sua exordial de fls. 02/11, relatou o impetrante que a paciente 

foi presa, em 23.03.2014, por força de decreto de prisão preventiva, e autuada 

como incursa nas sanções dos artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/06. À vista 

disso, foi interposto pedido de revogação o qual foi denegado pela autoridade, 

dita coatora.

Aludiu, então, que decorridos mais de 136 (cento e trinta e seis) 

dias  da  prisão  da  paciente,  ela  não  veio  a  ser  sequer  interrogada  o  que 

afrontaria  cabalmente  o prazo disposto no  artigo  400 do CPP e a  garantia 

constitucional à razoável duração do processo, bem como da celeridade de sua 

tramitação,  restando caracterizado o excesso de prazo para a formação da 

culpa.

Nesse  diapasão,  requereu  o  deferimento  da  liminar  com  a 

expedição de alvará de soltura em favor da paciente face o excesso de prazo 

indicado. E, no mérito, a concessão definitiva da ordem.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 12/18.

Solicitadas informações, a autoridade, dita coatora, relatou, à fl. 

26, que a paciente teve sua segregação cautelar decretada no dia 14.02.2014 

em virtude da  “Operação Nêmesis” deflagrada pela Polícia Civil  local para 

investigar a atuação de organização criminosa que se instalou na cidade.

Desembargador João Benedito da Silva
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O  Ministério  Público  apresentou  denúncia  no  dia  11.06.2014 

dando-a  como  incursa  nas  sanções  penais  dos  artigos  33  e  35  da  Lei  n. 

11.343/06, juntamente com outros 11 (onze) denunciados, estando o feito no 

aguardo da apresentação das defesas preliminares de todos a fim de que se 

possa designar data para a instrução processual.

Pedido de liminar indeferido às fls. 28/29.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer,  às  fls.  31/37, 

opinando pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, o impetrante arguiu no mandamus em atento, 

unicamente, o excesso de prazo para a formação da culpa, o que estaria a 

violar o status libertatis da paciente.

Sabe-se que a prisão cautelar, como ato de coerção processual 

antecedente  à  decisão  condenatória,  é  uma  medida  excepcional  que 

compromete  o  jus  libertatis e  o  status  dignitatis do  cidadão,  devendo  ser 

aplicada quando, absolutamente, indispensável e, indubitavelmente, imperiosa 

à  garantia  da  ordem  pública,  à  conveniência  da  instrução  criminal  e  à 

segurança da aplicação da lei penal.

Mais  especificadamente  quanto  ao  excesso  alegado,  como  é 

cediço,  os  prazos  para  a  conclusão  da  instrução  criminal  não  são  rígidos, 

entretanto,  devem  os  mesmos  ser  analisados  à  luz  do  princípio  da 

razoabilidade, sob pena de impor ao paciente medida extremamente gravosa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo assim, no caso em epígrafe, após detida análise dos autos, 

verifica-se  não  assistir  razão  ao  impetrante  vez  que  não  caracterizado  o 

alegado excesso.

É  que  há  situações  nos  quais  alguns  entraves  processuais 

ocorrem e, por respeito à garantia constitucional do contraditório e da ampla 

defesa,  forçam  o  magistrado  a  dilatar  o  prazo  da  conclusão  da  instrução 

processual.

Nesses  casos,  a  superação  do  prazo,  por  si  só,  não  leva 
imediata  e  automaticamente  ao  reconhecimento  do  constrangimento 
ilegal por excesso de prazo na formação da culpa.

Aliás,  a  jurisprudência  pátria  já  firmou  entendimento  de  que  o 

lapso temporal, em tais hipóteses, não pode ser analisado como resultado de 

mera soma aritmética, afinal, faz-se imprescindível a análise do andamento do 

feito, da regularidade e da razoabilidade da sequência dos atos processuais no 

tempo. Nessa senda:

A eventual ilegalidade da prisão cautelar por excesso 
de prazo para formação da culpa deve ser analisada 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
não resultando da simples soma aritmética dos prazos 
abstratamente  previstos  na  lei  processual  penal, 
porquanto  tais  prazos  não  são  absolutos,  mas 
parâmetros  para  efetivação  do  direito  à  razoável 
duração  do  processo  (art.  5º,  LXXVIII,  CR)  e  do 
princípio da presunção de inocência (art. 5º, LVII, da 
CR),  ao  evitar  a  antecipação  executória  da  sanção 
penal.  Precedentes.  (STJ.  RHC  43.426/RS,  Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)

Com efeito, verificando as informações prestadas pela autoridade, 

dita  coatora,  constata-se  cuidar  de  prisão  preventiva  decorrente  da 

investigação policial  denominada “Operação Nêmesis” a qual  abrange como 

Desembargador João Benedito da Silva
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indiciada  não  só  a  paciente  Crizalda  Magalhães  da  Costa,  mas,  também, 

outros 11 denunciados (Érica do Ó Nascimento Gomes, Diana Priscila do Ó 
Nascimento, Josinaldo Araújo Amaro, Gilianderson do Ó Silva, Odeilton 
Douglas  Lopes  Albuquerque,  Marcelo  de  Oliveira  Chaves,  Raianne  da 
Silva,  Alex  Araújo  Moreira,  Luciano  Nascimento  Santos,  Francinaldo 
Morais da Silva e José Girlian do Ó Silva) o que exige, indubitavelmente, um 

elastecimento  do  prazo  abstratamente  indicado  no  artigo  400  do  Código 

Processual  Penal,  ponderando-se,  à  luz  da  razoabilidade,  os  princípios 

constitucionais da razoável duração do processo e da celeridade com os da 

ampla defesa e do contraditório.

Percebe-se, nessa esteia, da tramitação obtida junto ao banco de 

dados  desse  Poder,  que  apenas  09  (nove)  dos  12  (doze)  indigitados 

apresentaram resposta à peça acusatória inicial, estando, assim, a ação penal 

no  aguardo  da  peça  defensiva  preliminar  de  Odeilton  Douglas  Lopes 

Albuquerque e Raiane da Silva a fim de que se possa designar data para a 

instrução processual, haja vista a apresentação nos autos originais do atestado 

de óbito do denunciado José Girlian do Ó Silva.

Ora,  embora  o  ordenamento  jurídico  pátrio  estabeleça  prazos 

máximos  para  o  encerramento  da  instrução  criminal,  não  basta  a  simples 

ultrapassagem temporal para se assegurar a liberdade da paciente, devendo o 

excesso de prazo para a formação da culpa mostrar-se injustificado, o que não 
é o caso.

Portanto, em feito complexo como esse é natural  que exija um 

tempo  maior  para  a  conclusão  da  instrução,  não  sendo  razoável,  nem ao 

menos proporcional, que se aplique aos autos, para efeito de aferição de um 

possível excesso de prazo na instrução criminal, a mera soma aritmética dos 

atos processuais praticados, como deseja a defesa da paciente.

A propósito, guardando relação com a hipótese versada, vejamos 

Desembargador João Benedito da Silva
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o entendimento já  proclamado pelo Superior  Tribunal  de  Justiça,  em casos 

análogos:

O excesso  de  prazo  pela  demora  na  conclusão  da 
instrução  criminal  somente  restará  caracterizado 
quando  decorrente  de  providências  solicitadas 
exclusivamente pela Acusação ou por desídia estatal, 
revelando-se  justificável,  diante  da  complexidade  da 
ação  penal,  quantidade  de  réus  denunciados  e 
necessidade de diligências, expedição de precatórias, 
dentre  outros  motivos.  Precedentes.  (STJ. HC 
286.720/SP,  Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  24/04/2014,  DJe 
02/05/2014)

HABEAS CORPUS"  SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO.  DESCABIMENTO.  CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO.  ROUBO  QUALIFICADO.  ALEGAÇÃO 
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PLEITO  PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Os 
Tribunais  Superiores  restringiram  o  uso  do  "habeas 
corpus" e não mais o admitem como substitutivo de 
recursos e nem sequer para as revisões criminais. 2. 
Improcede a alegação de delonga excessiva para o 
encerramento da instrução criminal, quando a eventual 
demora  foi  ocasionada  por  envolver  diferentes 
condutas  delituosas,  praticadas  por  considerável 
número  de  réus,  5  denunciados,  de  modo  que  o 
processo segue seu curso dentro do viável, restando 
plausível,  no  momento,  o  não  reconhecimento  da 
ilegalidade  aduzida.  3.  Considerando  o  tempo  que 
perdura  a  prisão  cautelar  do  paciente  e  estando  a 
marcha  processual  obstada  pela  não  apresentação 
das  defesas  prévias  de  todos  os  réus,  provocando 
uma ausência de previsão de quando o Juízo concluirá 
a  instrução  criminal,  poderá  acarretar  a  ilegalidade 
prevista no art.  648,  II,  do CPP. 4.  "Habeas corpus" 
não conhecido por ser substitutivo do recurso cabível. 
Ordem  concedida,  de  ofício,  para  determinar  o 
desmembramento  do  feito,  observando  que  o  Juízo 
processante deverá dar, se o caso, celeridade no seu 
julgamento.  (STJ. HC  289.111/SP,  Rel.  Ministro 
MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
22/04/2014, DJe 28/04/2014)

Nesse quadrante, tenho que a demora na formação da culpa da 

paciente  encontra-se  justificada,  razão  pela  qual  não  há  que  se  falar  em 

Desembargador João Benedito da Silva
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constrangimento ilegal por ele sofrido.

Forte em tais razões, denego a ordem impetrada.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,   o Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito 

Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além 

do  Relator,   o  Exmo.  Des.   Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente, 

justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à 

sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  Procurador  do 

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


